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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
REGISTRADO NA  ANVISA, MAS NÃO PADRONIZADO. TUTELA 
PROVISÓRIA. INVIABILIDADE DE CONCESSÃO. AGRAVO 
INTERNO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO A QUO. 
INTEGRAÇÃO DA UNIÃO AO POLO PASSIVO. CONTROVÉRSIA 
AFETADA AO JULGAMENTO DE PRECEDENTE QUALIFICADO. 
IAC N. 14. DETERMINAÇÃO PROVISÓRIA DE QUE OS AUTOS 
PROSSIGAM NA JURISDIÇÃO ESTADUAL ATÉ O JULGAMENTO 
DEFINITIVO DO IAC. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra autoridade estadual pleiteando o fornecimento de medicamento 
registrado na Anvisa, mas não padronizado no SUS. No recurso ordinário, 
alegando, em síntese, que o Tema 793/STF não tem como objetivo instituir 
litisconsórcio passivo necessário, na medida em que os entes federados são 
solidariamente responsáveis no que diz respeito ao fornecimento de 
medicamento, a recorrente pugna pela liminar para que seja determinada, de 
forma imediata, a concessão da medicação que pleiteia.

II - O agravo interno não comporta provimento quanto à tutela 
provisória, devendo ser mantida a decisão agravada pelas razões ali 
expostas.

III - A concessão de liminar em recurso que originariamente não 
tenha efeito suspensivo, nos termos do art. 995, parágrafo único, do 
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CPC/2015, exige a presença cumulativa e evidente dos requisitos do fumus 
boni iuris e o do periculum in mora.

IV - Não se desconhece que a saúde é bem constitucionalmente 
protegido, e a medicação necessária ao tratamento de cada enfermidade tem 
natureza essencial. No entanto, nessa seara preambular, não se apresenta 
viável a concessão da liminar tal qual pleiteada pela parte, qual seja, 
determinando-se o fornecimento da respectiva medicação, sob pena de 
usurpação da competência a quo na análise dos respectivos pressupostos.

V - No tocante ao mérito do recurso ordinário, verifica-se que a 
questão a respeito da inclusão ou não da União no polo passivo das ações 
que versem sobre fornecimento de medicamento registrado na Anvisa, mas 
não padronizado nas políticas públicas, foi afetada para julgamento no 
Incidente de Assunção de Competência n. 14 no CC n. 187.276/RS: 
"Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não 
incluído nas políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, 
analisar se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem pretende 
demandar, em face da responsabilidade solidária dos entes federados na 
prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a inclusão 
da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por 
intimação da parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça 
Federal." (IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.)

VI - Anote-se ainda que, em sessão realizada em 8/6/2022, a 
Primeira Seção, por unanimidade, deliberou que, até o julgamento definitivo 
do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá 
abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência nas 
ações que versem sobre tema idêntico ao afetado, de modo que o processo 
deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos da questão de ordem 
proposta pelo Sr. Ministro Relator.

VII - Pelo exposto, dada a admissão da matéria para julgamento 
como precedente qualificado, determino a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, com a devida baixa, para que proceda à análise da pretensão 
autoral, observada a deliberação quanto à competência provisória do Juízo 
estadual, nos termos da questão de ordem proposta pelo Ministro Gurgel de 
Faria e, oportunamente, o que vier a ser decidido por esta Corte no 
julgamento do IAC n. 14.

VIII - Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno quanto 
à tutela provisória e determino o retorno dos autos à origem, com a devida 
baixa, nos termos da fundamentação. 

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
REGISTRADO NA  ANVISA, MAS NÃO PADRONIZADO. TUTELA 
PROVISÓRIA. INVIABILIDADE DE CONCESSÃO. AGRAVO 
INTERNO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO A QUO. 
INTEGRAÇÃO DA UNIÃO AO POLO PASSIVO. CONTROVÉRSIA 
AFETADA AO JULGAMENTO DE PRECEDENTE QUALIFICADO. 
IAC N. 14. DETERMINAÇÃO PROVISÓRIA DE QUE OS AUTOS 
PROSSIGAM NA JURISDIÇÃO ESTADUAL ATÉ O JULGAMENTO 
DEFINITIVO DO IAC. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra autoridade estadual pleiteando o fornecimento de medicamento 
registrado na Anvisa, mas não padronizado no SUS. No recurso ordinário, 
alegando, em síntese, que o Tema 793/STF não tem como objetivo instituir 
litisconsórcio passivo necessário, na medida em que os entes federados são 
solidariamente responsáveis no que diz respeito ao fornecimento de 
medicamento, a recorrente pugna pela liminar para que seja determinada, de 
forma imediata, a concessão da medicação que pleiteia.

II - O agravo interno não comporta provimento quanto à tutela 
provisória, devendo ser mantida a decisão agravada pelas razões ali 
expostas.

III - A concessão de liminar em recurso que originariamente não 
tenha efeito suspensivo, nos termos do art. 995, parágrafo único, do 
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CPC/2015, exige a presença cumulativa e evidente dos requisitos do fumus 
boni iuris e o do periculum in mora.

IV - Não se desconhece que a saúde é bem constitucionalmente 
protegido, e a medicação necessária ao tratamento de cada enfermidade tem 
natureza essencial. No entanto, nessa seara preambular, não se apresenta 
viável a concessão da liminar tal qual pleiteada pela parte, qual seja, 
determinando-se o fornecimento da respectiva medicação, sob pena de 
usurpação da competência a quo na análise dos respectivos pressupostos.

V - No tocante ao mérito do recurso ordinário, verifica-se que a 
questão a respeito da inclusão ou não da União no polo passivo das ações 
que versem sobre fornecimento de medicamento registrado na Anvisa, mas 
não padronizado nas políticas públicas, foi afetada para julgamento no 
Incidente de Assunção de Competência n. 14 no CC n. 187.276/RS: 
"Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não 
incluído nas políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, 
analisar se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem pretende 
demandar, em face da responsabilidade solidária dos entes federados na 
prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a inclusão 
da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por 
intimação da parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça 
Federal." (IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.)

VI - Anote-se ainda que, em sessão realizada em 8/6/2022, a 
Primeira Seção, por unanimidade, deliberou que, até o julgamento definitivo 
do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá 
abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência nas 
ações que versem sobre tema idêntico ao afetado, de modo que o processo 
deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos da questão de ordem 
proposta pelo Sr. Ministro Relator.

VII - Pelo exposto, dada a admissão da matéria para julgamento 
como precedente qualificado, determino a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, com a devida baixa, para que proceda à análise da pretensão 
autoral, observada a deliberação quanto à competência provisória do Juízo 
estadual, nos termos da questão de ordem proposta pelo Ministro Gurgel de 
Faria e, oportunamente, o que vier a ser decidido por esta Corte no 
julgamento do IAC n. 14.

VIII - Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno quanto 
à tutela provisória e determino o retorno dos autos à origem, com a devida 
baixa, nos termos da fundamentação. 
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RELATÓRIO

Judite Francisco Gomes interpôs recurso ordinário em mandado de segurança, 

com pedido de liminar, contra acórdão assim ementado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás:

 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. DISPENSAÇÃO DE 

MEDICAMENTO NÃO INCLUÍDO NOS PROTOCOLOS DO SUS. CARÁTER 
VINCULANTE DAS CONCLUSÕES DO VOTO CONDUTOR DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RE Nº 855.178 E DA SÚMULA Nº 150 DO COLENDO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. O excelso Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 855.178 ED/SE, 
jogou luz sobre a ressignificação da solidariedade entre os entes federados no que se refere à 
prestação do direito constitucional à saúde, inclinando-se à amplificação da eficácia do 
direito fundamental à saúde.

2. A colenda Corte Cidadã pacificou o entendimento de não haver deslocamento de 
competência por interesse em potência da União, senão quando a mesma integra a relação 
processual como autora, ré, assistente, ou terceiro interveniente (STJ, 1ª Turma, REsp nº 
763.605/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 07/08/2006, p. 204; STJ, 1ª Seção, AgRg no CC 
nº 83.169/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 31/03/2008).

3. O agravo interno deve ser desprovido quando a matéria nele versada tiver sido 
suficientemente analisada na decisão recorrida, e o agravante não apresentar elementos 
capazes de motivarem sua reconsideração ou justificarem sua reforma.

Inteligência do artigo 1.021 do Código de Processo Civil.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
 
 

Alegando, em síntese, que o Tema 793/STF não tem como objetivo instituir 

litisconsórcio passivo necessário, na medida em que os entes federados são 

solidariamente responsáveis no que diz respeito ao fornecimento de medicamento, a 

recorrente pugna pela liminar para que seja determinada, de forma imediata, a concessão 

da medicação que pleiteia.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, indefiro o 

pedido de liminar."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Com efeito, o indeferimento do pedido liminar causa dano irreparável à recorrente, 

pois, enquanto se discute o mérito, o seu direito poderá perecer, já que poderá vir a óbito ou 

Documento eletrônico VDA33569847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:05:52
Código de Controle do Documento: 6df52e52-8f3d-4c2c-9b25-f36b94ea354e



sofrer grave lesão no curso da demanda.
[...]
Nestes termos, importante pontuar que este Colendo Superior Tribunal de Justiça 

possui o entendimento de que, no caso de medicamentos, existentes o periculum in mora e 
fumus boni juris, deve haver a prestação jurisdicional com a concessão da liminar, ante a 
possibilidade de ocorrer grave dano à parte por esperar pelo julgamento, dano de tal ordem 
que o eventual resultado favorável, ao final do processo, poderá ter pouca ou nenhuma 
relevância.

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

Parecer ministerial às fls. 178-183 pelo provimento do recurso ordinário nos 

termos da seguinte ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUS. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO NÃO INCLUÍDO NO RENAME, COM REGISTRO NA ANVISA. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁ-RIA DOS ENTES FEDERADOS. INCLUSÃODA UNIÃO NO 
POLO PASSIVO. DESNECES-SIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
PRECEDENTES. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PELO PROVIMENTO DO RECURSO.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não comporta provimento quanto à tutela provisória, 

devendo ser mantida a decisão agravada pelas razões ali expostas. 

A concessão de liminar em recurso que originariamente não tenha efeito 

suspensivo, nos termos do art. 995, parágrafo único, do CPC/2015, exige a presença 

cumulativa e evidente dos requisitos do fumus boni iuris e o do periculum in mora.

Não se desconhece que a saúde é bem constitucionalmente protegido, e a 

medicação necessária ao tratamento de cada enfermidade tem natureza essencial.

No entanto, nessa seara preambular, não se apresenta viável a concessão da 

liminar tal qual pleiteada pela parte, qual seja, determinando-se o fornecimento da 
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respectiva medicação, sob pena de usurpação da competência a quo na análise dos 

respectivos pressupostos.

No tocante ao mérito do recurso ordinário, verifica-se que a questão a respeito 

da inclusão ou não da União no polo passivo das ações que versem sobre fornecimento de 

medicamento registrado na Anvisa, mas não padronizado nas políticas públicas, foi 

afetada para julgamento no Incidente de Assunção de Competência n. 14 no CC 

n. 187.276/RS:

 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 

DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 
FEDERAL E ESTADUAL. PROPOSTA. ACOLHIMENTO.

1. Trata-se de proposta de incidente de assunção de competência, nos termos do art. 
947 do Código de Processo Civil/2015, em conflito negativo de competência instaurado nos 
autos de ação ordinária que versa sobre o fornecimento de medicação não padronizada pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS.

2. A instauração do presente incidente visa unicamente decidir o juízo competente 
para o julgamento de demanda relativa à dispensação de tratamento médico não incluído nas 
políticas públicas, sendo o conflito de competência o processo adequado para dirimir a 
questão de direito processual controvertida, sem que haja necessidade de adentrar no mérito 
da causa (onde suscitado o conflito) - ainda que a discussão se refira a preliminar, como, no 
caso, a legitimidade ad causam - nem em eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, 
matérias que devem ser analisadas no bojo da ação ordinária.

3. Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não incluído 
nas políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao 
autor a faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da 
responsabilidade solidária dos entes federados na prestação de saúde, e, em 
consequência, examinar se é indevida a inclusão da União no polo passivo da demanda, 
seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a inicial, sem prévia 
consulta à Justiça Federal.

4. Proposta de julgamento do tema mediante a sistemática do incidente de assunção 
de competência acolhida.

(IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.)

 
 

Anote-se ainda que, em sessão realizada em 8/6/2022, a Primeira Seção, por 

unanimidade, deliberou que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de 

competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 

declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de 

modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos da questão de 
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ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator.

Pelo exposto, dada a admissão da matéria para julgamento como precedente 

qualificado, determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, 

para que proceda à análise da pretensão autoral, observada a deliberação quanto à 

competência provisória do Juízo estadual, nos termos da questão de ordem proposta pelo 

Min. Gurgel de Faria e, oportunamente, o que vier a ser decidido por esta Corte no 

julgamento do IAC n. 14.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno quanto à tutela provisória 

e determino o retorno dos autos à origem, com a devida baixa, nos termos da 

fundamentação. 

É o voto. 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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